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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus Criminal nº 
2086482-43.2025.8.26.0000, da Comarca de Tietê, em que é paciente EDER 
APARECIDO GUIEIRO e Impetrante LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS 
CUNHA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 5ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Denegaram a ordem. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CLAUDIA 
FONSECA FANUCCHI (Presidente) E MAURICIO HENRIQUE GUIMARÃES 
PEREIRA.

São Paulo, 23 de abril de 2025.

JOÃO AUGUSTO GARCIA

Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 5.479.

HABEAS CORPUS Nº. 2086482-43.2025.8.26.0000

IMPETRANTE: LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS 
CUNHA

PACIENTE: EDER APARECIDO GUIEIRO

COMARCA: TIETÊ (2ª VARA  SECÃO CRIMINAL/ DA 
INFÂNICA E JUVENTUDE)

EMENTA  HABEAS CORPUS  FURTO 
QUALIFICADO  Impetração visando o 
reconhecimento de constrangimento ilegal, com a 
consequente soltura do acusado  Infração penal 
praticada quando o acusado cumpria pena em 
regime aberto  Fios subtraídos que prejudicaram 
o próprio serviço público  Gravidade concreta  
Diversos apontamentos em detrimento do paciente 

 Necessidade de resguardo da ordem pública - 
Risco de reiteração delitiva  Medidas cautelares 
diversas insuficientes - Ordem denegada.

 Vistos.

Trata-se de remédio heroico impetrado, com pedido de liminar, 

em favor da paciente Eder Aparecido Guieiro.

É dos autos que o paciente é responsabilizado pelo delito de furto 

qualificado.
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Segundo a Defesa, o constrangimento ilegal estaria pautado na 

alegada compensação entre a reincidência e a confissão, o que levaria a pena 

ao mínimo legal, permitindo a fixação do regime semiaberto.

Em outras palavras, haveria mácula ao princípio da 

homogeneidade.

Por isso, foi a liminar pleiteada e negada (fls. 01/06 e 29/34).

As informações foram prestadas (fls. 36/50).

A Procuradoria Geral de Justiça, em parecer (fls. 56/57), pontua 

pela denegação da ordem.

É o breve relato.

A ordem, em nosso entendimento, deve ser denegada.

Para além do já constante quando da análise da medida liminar 

(fls. 29/34), cujo comando fica aqui reiterado, é dos autos que o acusado 

cumpria pena em regime aberto (fls. 07).

Depois, foram furtados fios elétricos da autarquia SAMA 

(Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tietê), o que, por certo, 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Habeas Corpus Criminal nº 2086482-43.2025.8.26.0000 -Voto nº 5479 4

comprometeu o próprio serviço público.

Sob outro vértice, em consulta realizada em 14/04/2025 no 

âmbito do feito de origem nº 1500228-73.2025.8.26.0599, in 

https://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=GN0004FI50000&pr

ocesso.foro=629&processo.numero=1500228-73.2025.8.26.0599, constata-se 

que o acusado é portador de inúmeros apontamentos, sendo reincidente (fls. 

87/98 daquele).

Em outras palavras, a ordem pública deve ser resguardada, 

evitando-se a reiteração delitiva, o que torna as medidas cautelares diversas 

insuficientes.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO SIMPLES. TRANCAMENTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. ORDEM DENEGADA. 
AGRAVO DESPROVIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o 
entendimento de que, para a aplicação do 
princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes 
condições objetivas: a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido 

https://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=GN0004FI50000&processo.foro=629&processo.numero=1500228-73.2025.8.26.0599
https://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=GN0004FI50000&processo.foro=629&processo.numero=1500228-73.2025.8.26.0599
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grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade 
da conduta, pois, independentemente do valor 
atribuído à res furtiva, consta dos autos que o 
recorrente possui duas condenações anteriores 
definitivas pela prática de crimes de roubo e furto, 
circunstância que demonstra a prática de crimes 
de forma habitual e reiterada, reveladora de 
personalidade voltada para o crime, ficando 
afastado o requisito do reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta para aplicação do 
princípio da insignificância ora pretendido. 
Precedentes.

3. Com relação à prisão preventiva, sabe-se que a 
validade da segregação cautelar está condicionada 
à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 
do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 
preservação da ordem pública justifica a 
imposição da prisão preventiva quando o agente 
possuir maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade.

5. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva 
destacou que o recorrente é multirreincidente em 
crimes patrimoniais, evidenciando sua reiterada 
atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a 
segregação provisória como forma de acautelar a 
ordem pública.

6. Recurso em habeas corpus improvido.

(STJ, 6ª Turma, RHC 161967 / MG, relator 
ministro Antônio Saldanha Palheiro, julgado em 
03/05/2022).

Portanto, em nosso entendimento, não há constrangimento ilegal 

a ser sanado.

Pelo exposto, por meu voto, DENEGA-SE a ordem de habeas 

corpus.
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JOÃO AUGUSTO GARCIA

RELATOR
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